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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

1. OBJETO 

TERMO DE REFERENCIA 
CONSOLIDADO 

1.1. O presente termo de referência para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de 
material de consumo (Gêneros Alimentícios), para atender as necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 11° do Decreto 
Municipal nº 46 /2022. 

1.3. Natureza do objeto: Comum 
1.4. Será adotado o procedimento auxiliar Registro de Preço de acordo com o Art° 46 Inc; VI do Decreto 

Municipal 46 de 22 dezembro de 2022. 
1.5. Critério de julgamento: Por item; 
1.6. Modo de disputa: Aberto 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. DA JUSTIFICATIVA 

a. A presente contratação visa a satisfação do interesse público, pois, considerando que os 
serviços sociais em seus diversos programas tais como CRAS, CREAS dentre outros, em suas 
funções sociais acolhem crianças, adolescentes e idosos em questão de risco social, 
vulnerabilidade caráter continuado com a finalidade de fortalecer a função protetiva da família, 
prevenir ruptura de vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na 
melhoria da qualidade de vida. 

b. Sendo necessária promover alimentação saudável para os usuários do programa 
c. Destaca-se que esta análise teve como ponto de partida, as contratações anteriores do mesmo 

objeto, os desafios enfrentados e os resultados alcançados, aliados as novas expectativas diante 
das atuais necessidades. 

d. Nesse sentido, identificou-se que não há soluções disponíveis no mercado para eventual 
contratação. 

e. Ademais, destaca-se que referida contratação sempre foi realizada pelo Fundo Municipal de 
Assistência Social, mediante a Pregão Eletrônico, com o critério de julgamento Menor Preço, 
adjudicação por ITEM, através de sistema registro de preços 

3. MODELO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA 
3.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

Termo de Referência, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação 
 

4. DAS CONTRATAÇÕES CENTRALIZADAS 
 

4.1 Por se tratar de um bem comum e que cuja a descrição e modelo de execução atende de maneira 
uniforme, a todos os órgãos da administração direta do poder Executivo do Município de Santa Rosa de Lima-
SE, esta contratação será realizada de forma centralizada através do Sistema de Registro de Preço. 
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5. DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO. 
 

Item Qtd. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO Valor Unitário Valor total 

 
01 

 
200 

 
UNID. 

ACHOCOLATADO EM PÓ INSTANTÂNEO, TRADICIONAL, 
CONTENDO AÇÚCAR, CACAU, EXTRATO DE MALTE, LEITE 
EM PÓ DESNATADO, SORO DE LEITE EM PÓ, VITAMINAS, 
LECITINA DE SOJA E AROMATIZANTES EMBALAGEM DE 
400G. 

6,33 1.266,00 

02 50 UND. 

AÇÚCAR CRISTAL SACAROSE OBTIDA A PARTIR DO CALDO 
DE CANA-DE-AÇÚCAR (SACCHARUMOFFICINARUM L.). 
CRISTAL, BRANCO, ASPECTO GRANULOSO FINO A MÉDIO, 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE E 
FRAGMENTOS ESTRANHOS.  

3,95  197,50 

03 200 UNID. 

ADOÇANTE DIETÉTICO ARTIFICIAL LÍQUIDO _ A BASE DE 
ASPARTAME, NÃO APRESENTAR NA COMPOSIÇÃO XINTOL 
OU SORBITOL OU FRUTOSE, FRASCOS DE POLIETILENO 
ATÓXICO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, NÚMERO DE REGISTRO. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. EMBALAGEM COM 100ML.  

6,85 1.370,00 

04 5000 UNID. BROA DE MILHO 0,98  4.900,00 

05 50 UNID. 

VINAGRE - PRODUTO NATURAL FERMENTADO ACÉTICO 
SIMPLES, ISENTA DE CORANTES ARTIFICIAIS, ÁCIDOS 
ORGÂNICOS E MINERAIS ESTRANHOS, LIVRE DE 
SUJIDADES, MATERIAL TERROSO E DETRITOS DE ANIMAIS 
E VEGETAIS. EMBALAGEM EM PVC (POLICLORETO DE 
VINILA). DE 500 A 750 ML. COM PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 06 (SEIS) MESES, DA DATA DE ENTREGA). 

2,30 115,00 

06 150 CAIXA 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, LEITE, MARIA OU 
ROSQUINHA OBTIDO PELA MISTURA DE FARINHAS), 
AMIDO(S) E OU FÉCULA(S) COM OUTROS INGREDIENTES, 
SUBMETIDOS A PROCESSOS DE AMASSAMENTO E 
COCÇÃO, FERMENTADOS OU NÃO. O BISCOITO DEVERÁ 
SER FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 
LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E 
EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃO 
REJEITADOS BISCOITOS MAL-COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO 
PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE 
APRESENTAR QUEBRADIÇO.  

84,21  12.631,50 

07 150 UNID. 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, ÁGUA E SAL 
OBTIDO PELA MISTURA DE FARINHA (S), AMIDO(S) E OU 
FÉCULA(S) COM OUTROS INGREDIENTES, SUBMETIDOS A 
PROCESSOS DE AMASSAMENTO E COCÇÃO, 
FERMENTADOS OU NÃO. O BISCOITO DEVERÁ SER 
FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃO 
REJEITADOS BISCOITOS MAL, COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO 
PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE 
APRESENTAR QUEBRADIÇO.  

4,86  729,00 

08 90 UNID. 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO - PRODUTO DE 1ª QUALIDADE; 
NÃO CONTÉM GLÚTEN; EMBALAGEM: 250 G; EMBALAGEM 
ALUMINIZADA, SELO DE PUREZA EMITIDO PELA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO CAFÉ – ABIC; 
VALIDADE 90 DIAS APÓS EMPACOTAMENTO; ROTULAGEM 
SEGUNDO OS PADRÕES DA RESOLUÇÃO Nº 259 DE 
20/09/2002 DO MS. 

6,88  619,20 

09 800 UNID. MASSA PARA BOLO PRONTA - MISTURA PARA BOLO, SABOR 
VARIADO. EMBALAGEM DE 400G 8,26  6.608,00 

10 700 UNID. MILHO DE PIPOCA - GRUPO DURO - CLASSE AMARELO - 
TIPO 1 (PACOTE HERMÉTRICO DE 500G) 3,61  2.527,00 

11 2000 KG 

SALSICHA, TIPO HOT DOG, A BASE DE CARNES ÍNTEGRAS 
BOVINAS / SAL / ÁGUA, CONSERVADO EM SALMOURA, 
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
INGREDIENTES. NÃO PODE CONTER SOJA. 

7,71 15.420,00 
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12 10000 UNID. PÃO PARA CACHORRO-QUENTE 1,14 11.400,00 

13 400 UNID. CHOCOLATE GRANULADO – EMBALAGEM 100 GRAMA 7,34 2.936,00 

14 80 UNID. 

EXTRATO DE TOMATE - CONCENTRADO, ISENTOS DE 
PELES E SEMENTES, ACONDICIONADO EM RECIPIENTE DE 
FOLHA DE FLANDRES, ÍNTEGRO, RESISTENTE, VEDADO 
HERMETICAMENTE E LIMPO, COM TAMPA À VÁCUO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA, PESO APROXIMADO 350G.  

2,30 184,00 

15 1000 KG CENOURA 6,39 6.390,00 

16 1000 KG CEBOLA 5,29 5.290,00 

17 1000 KG COENTRO 10,24 10.240,00 

18 1000 KG BATATA INGLESA  4,93 4.930,00 

19 1000 KG TOMATE 5,23 5.230,00 

20 300 UNID. SARDINHA AO MOLHO DE TOMATE E ÓLEO COMESTÍVEL 
(EMBALAGEM DE 125G) 5,41 1.623,00 

21 50 UNID. FERMENTO EM PÓ EMBALAGEM DE 100 GR 5,54 277,00 

22 600 KG PIMENTÃO 4,95 2.970,00 

23 500 UNID. LEITE CONDENSADO CONTENDO LEITE FLUÍDO PADRÃO E 
OU LEITE EM PÓ, AÇÚCAR E LACTOSE EMBALAGEM 395G 5,53 2.765,00 

24 500 KG ALHO 20,58 10.290,00 

25 800 UNID. 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, PC C/ 200G. (PRODUTO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM TEOR DE GORDURA MENOR 
OU IGUAL A 26 %, CONTENDO AÇUCARES, PROTEÍNAS E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS, DE COR BRANCA 
AMARELADA, SABOR E ODOR AGRADÁVEL, NÃO RANÇOSO, 
PRÓPRIO PARA O CONSUMO HUMANO, EMBALAGEM 
CONTENDO MARCA DO FABRICANTE E CARIMBO DO SIF OU 
SIE/SE DE ACORDO COM AS NORMAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO COM PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMA DE 30 (TRINTA) DIAS, DA DATA DE 
ENTREGA). 

6,47 5.176,00 

26 300 UNID. 

MACARRÃO SÊMOLA TIPO, ESPAGUETE PC C/ 500G. 
(EMBALADO EM SACO POLIETILENO TRANSPARENTE 
FECHADO HERMETICAMENTE, COM PRAZO DE VALIDADE 
NÃO INFERIOR A 06 (SEIS) MESES, DA DATA DA ENTREGA. 

4,25 1.275,00 

27 300 UNID. 

MARGARINA - PRODUTO INDUSTRIALIZADO, GORDUROSO 
EM EMULSÃO ESTÁVEL; A BASE DE ÓLEOS VEGETAIS 
LÍQUIDOS E INTERESTERIFICADOS, COM 0% DE GORDURAS 
TRANS, PODENDO CONTER LEITE EM PÓ DESNATADO E/OU 
SORO DE LEITE EM PÓ, ENRIQUECIDOS DE VITAMINAS, 
ADICIONADA OU NÃO DE SAL. APRESENTAÇÃO, ASPECTO, 
CHEIRO, SABOR E COR PECULIARES E DEVERÃO ESTAR 
ISENTOS DE RANÇO E DE BOLORES. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
ESPECIFICAÇÃO DOS INGREDIENTES, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, MARCA DO FABRICANTE E INFORMAÇÕES 
DO MESMO, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO E 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO. 
EMBALAGEM COM 1KG. 

7,13  2.139,00 

28 200 UNID. 

SAL - PRODUTO REFINADO, IODADO, COM GRANULAÇÃO 
UNIFORME E COM CRISTAIS BRANCOS, COM NO MÍNIMO DE 
98,5% DE CLORETO DE SÓDIO E COM DOSAGEM DE SAIS DE 
IODO DE NO MÍNIMO 10 MG E MÁXIMO DE 15 MG DE IODO 
POR KG DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL 
ESPECÍFICA – EMBALAGEM EM PLÁSTICO DE POLIETILENO 
DE 1 KG. 

1,10 220,00 

29 1000 KG BANANA PRATA 4,36 4.360,00 

30 1000 KG PERA 12,92 12.920,00 
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31 1000 KG LARANJA 4,08 4.080,00 

32 1000 KG ACEROLA 9,00 9.000,00 

33 1000 KG MARACUJÁ 8,85 8.850,00 

34 1000 KG MAÇA 9,01 9.010,00 

35 2000 KG MELANCIA  4,31 8.620,00 

36 5000 UNID. 

IOGURTE- PRODUTO DE SABORES VARIADOS. 
INGREDIENTES: LEITE PASTEURIZADO, AÇÚCAR, 
FERMENTO LÁCTEO, POLPA DE FRUTAS DE FRUTAS DE 
DIVERSOS TIPOS, CORANTE CARMIM E PONCEAU. 
EMBALAGEM DE 1L. 

8,78 43.900,00 

37 3000 UNID. 

IOGURTE DIET- COM POLPA DE FRUTA INTEGRAL, SABOR 
MORANGO. INGREDIENTES: LEITE PASTEURIZADO, AÇÚCAR 
LÍQUIDO INVERTIDO, POLPA DE MORANGO, 
ESTABILIZANTES: PECTINA E AMIDO MODIFICADO, 
CONSERVANTES, SORBATO DE POTÁSSIO E FERMENTO 
LÁCTEO, COLORIDO ARTIFICIALMENTE. 

4,18 12.540,00 

38 200 UNID. 

ÓLEO DE SOJA - PRODUTO OBTIDO DO GRÃO DE SOJA QUE 
SOFREU PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO COMO 
DEGOMAGEM, NEUTRALIZAÇÃO, CLARIFICAÇÃO, 
FRIGORIFICAÇÃO OU NÃO DE DESODORIZAÇÃO. LÍQUIDO 
VISCOSO REFINADO, FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS E LIMPAS. EMBALAGEM DE 900ML 

7,32 1.464,00 

39 600 DÚZIA 

OVO DE GALINHA, CLASSE A, 3, GRANDE. PRODUTO 
FRESCO DE AVE GALINÁCEA, TIPO GRANDE, ÍNTEGRO, SEM 
MANCHAS OU SUJIDADES, COR, ODOR OU SABOR 
ANORMAIS; ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM 
APROPRIADA COM 30 UNIDADES. PROVENIENTE DE 
AVICULTOR COM INSPEÇÃO OFICIAL, DEVENDO ATENDER 
ÀS EXIGÊNCIAS DO REGULAMENTO INTERNO DE INSPEÇÃO 
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL- RISPOA/MA 
RESOLUÇÃO N° 05 DE 05/7/91 - CIPOA/MA. 

7,15 4.290,00 

40 800 KG CEBOLINHA 11,60 9.280,00 

41 400 KG FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 6,68 2.672,00 

42 6000 UND. QUEIJADINHA  1,99 11.940,00 

43 6000 UND. PÃO DE QUEIJO TAMANHO NORMAL  1,72 10.320,00 

44 2000 PCT PÃO DE FORMA 8,64 17.280,00 

45 100 KG MUSSARELA 40,03 4.003,00 

46 1000 UND. AMIDO DE MILHO 4,98 4.980,00 

47 300 UND. FARINHA TIPO FLOCÃO 2,24 672,00 

48 3000 UND. BOLO SIMPLES SABORES VARIADOS PESO 1KG 23,00 69.000,00 

49 3000 UND. BOLOS TIPICOS SABORES VARIADOS PESO 1KG 22,62 67.860,00 

50 1500 UND. PÉ DE MODEQUE  7,83 11.745,00 

51 50 UND. CALDO PARA TEMPERO  8,37 418,50 

52 5000 UNID. SUCOS DE FRUTAS SABORES VARIADOS 200ML  4,32 21.600,00 

53 200 UNID. REFRIGERANTE DE 2L 8,14 1.628,00 

54 600 UNID. 
BISCOITO SABOR: CHOCOLATE E AVELÃ, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM RECHEIO, TIPO: 
WAFER 

7,93 4.758,00 

55 1000 UND. 

CHOCOLATES PARA DERRETER; COBERTURA 
FRACIONADA CHOCOLATE MEIO AMARGO 1,010KG. 
COBERTURA CONFEITEIRO EM BARRA FRACIONADA 
CHOCOLATE  

33,90 33.900,00 

56 1000 UNID. LATA DE ALMODEGAS  9,06 9.060,00 

57 300 UNID. TORTAS DOCES PARA FESTA TAMANHO M 67,59 20.277,00 
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58 200 UNID. PÉ DE ALFACE 3,72 744,00 

59 200 UNID. REQUEIJÃO CREMOSO DE COPO 7,77 1.554,00 

60 30 UNID. ARROZ PABOLIZADO TIPO 1 4,90 147,00 

61 30 UNID. ARROZ BRANCO TIPO 1 4,35 130,50 

62 05 UNID. FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 7,00 35,00 

63 200 UNID. 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA OBTIDO PELA MISTURA DE 
FARINHA (S), AMIDO(S) E OU FÉCULA(S) COM OUTROS 
INGREDIENTES, SUBMETIDOS A PROCESSOS DE 
AMASSAMENTO E COCÇÃO, FERMENTADOS OU NÃO. O 
BISCOITO DEVERÁ SER FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, 
PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL, COZIDOS, 
QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO. 

4,48 896,00 

64 500 KG PEITO DE FRANGO 18,67 9.335,00 

65 120 KG CHARQUE DE QUALIDADE 34,49 4.138,80 

66 300 KG CARNE MOIDA DE 500g 16,48 4.944,00 

67 500 UNID. MILHO DE MUGUNZÁ 4,32 2.160,00 

 
6. CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

a. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço por item, e que 
cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, bem como os 
critérios de habilitação elencados no Edital. 
b. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são 
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 
c. Os critérios de qualificação econômico -financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 
6.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor até 
90 (noventa) dias antes da data de abertura da sessão; 
d. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

i. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item ou grupo/lote pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 
1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
2. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, encaminhando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que lastreou a contratação, endereço atual da 
Contratante e local em que foi executado o objeto. 

ii. A empresa deverá apresentar autorização da Agência Nacional de Petróleo – ANP, para 
comercialização do produtos 
 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
a) As sanções administrativas são as estabelecidas no aviso do Edital, parte integrante deste 

instrumento convocatório. 
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8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Prestar todas as informações necessárias para que a FORNECEDORA possa fornecer/prestar os 
produtos/serviços dentro das especificações recomendadas. 

b) Receber e atestar as notas fiscais/ faturas correspondentes, por intermédio do Fiscal do 
contrato, indicado pela autoridade competente da FMAS. 

c) Efetuar o pagamento das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento das mesmas na Controladoria 
Interna Administrativa e Financeira. 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o especificado. 
e) Alocar recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução deste contrato, 

efetuando os pagamentos em dia, e na forma convencionada. 
f) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas do contrato. 
g) Designar servidor (fiscal de contrato) ou comissão composta por servidores da FMAS para o 

recebimento e aceitação dos produtos. 
h) Notificar a FORNECEDORA, caso se verifique alguma irregularidade ao presente Contrato. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A prestação dos serviços deverá obedecer, rigorosamente, as especificações deste Termo de 
Referência e as demais instruções contidas no Edital do Processo Licitatório a ser instituído e na 
Minuta de Contrato. 

b) Ressarcir eventuais solicitações voltadas ao saneamento das irregularidades verificadas durante 
a vigência do contrato. 

c) Observar rigorosamente as normas legais que regulamentam a prestação dos serviços e a 
aquisição dos produtos, em especial, o Código de Defesa ao Consumidor - CDC, cabendo-lhe 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões a que der causa. 

d) Fornecer/prestar os produtos/serviços conforme especificado pela Órgão requisitante, com 
base no resultado e homologação do procedimento licitatório; 

e) Manter durante a execução do objeto deste Termo de Referência às condições de habilitação e 
qualificação exigidas na fase licitatória. 

f) Apresentar Nota Fiscal/fatura na Órgão requisitante, discriminando os produtos adquiridos, 
bem como os quantitativos e seus respectivos valores conforme constam discriminados no 
contrato. 

g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 
transporte resultantes da execução do contrato. 

h) Responder pelos danos causados diretamente ao Fundo ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão requisitante. 

i) FORNECEDORA se obriga a executar o fornecimento rigorosamente de acordo com o disposto 
na CLÁUSULA QUINTA. 

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Órgão requisitante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

k) Fornecer o produto adjudicado, conforme for solicitado, 05 dias após o acionamento da 
FORNECEDOR, através de ordem de fornecimento. 

l) O retardamento no fornecimento, não justificado, considerar-se-á como infração contratual. 
m) A FORNECEDORA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os 

impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que 
incidam ou venham a incidir sobre os produtos objeto deste Termo e apresentar os respectivos 
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comprovantes, quando solicitados pelo Órgão requisitante, exceto com relação aos tributos e 
contribuições que serão recolhidos pelo Órgão requisitante no ato do pagamento. 

n) Caberá à FORNECEDORA todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os seus 
técnicos e empregados no desempenho do serviço, ou em contato com eles nas dependências 
da Órgão requisitante. 

10. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
• A entrega dos produtos será de forma quinzenal e/ou mensal, porém a entrega não poderá exceder 

03 dias corridos, contados a partir da expedição da ordem de fornecimento, sob pena de ser 
advertido e posteriormente penalizado. 

• A data e horário da entrega deverão ser agendados com o fundo municipal de Assistência Social; 
• Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será 

enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 
• Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta; 

• O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 
• A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal Demandante; 
• Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, 

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 dias úteis, contados do recebimento 
da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de 
execução; 

• Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste 
TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as 
especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de 
entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, 
conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 14.133/2021; 

• Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 
como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 
apresentação; 

• O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso 
de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que 
foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

• O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 
produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua 
utilização; 

• A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes 
será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 
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11. DOS FORNECIMENTOS DO PRODUTO 
11.1 A entrega dos produtos deverá ser realizada nas unidades administrativas, conforme endereço descrito 
na Ordem de Fornecimento. 
11.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições 
indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de 
acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, 
quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR; 
11.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do 
mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis; 
11.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item 
que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR; 
11.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas 
características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 
b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto; 
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
11.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um, 
de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos; 
11.7 Será recusado produto deteriorado ou avariado; 
11.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação da 
empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja 
realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas do Decreto 2115 de 26 de 
dezembro de 2023. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos 
ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei14.133/2021; 
11.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá 
providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 
11.10 A contratada deverá estar provida de BALANÇA (Mecânica ou Eletrônica) para fins de conferência dos 
pesos dos produtos no ato da entrega no setor designado; 
11.11 Acondicionar os gêneros com suas embalagens, contendo especificação do gênero, gramatura (peso) 
ou quantidade, data de fabricação e/ou validade visíveis, carimbo do órgão de inspeção e indicação de 
temperatura para armazenamento. Quanto aos legumes e frutas, os mesmos deverão ser fornecidos em 
monoblocos vazados, sendo expressamente vedada a utilização de caixa de madeira no serviço de 
alimentação conforme legislação vigente. 
11.12 No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar) infecção, intoxicação alimentar e 
sempre que a Administração julgar necessário, a Contratada fica responsável pela coleta de amostra(s) no 
local onde se registrou a ocorrência em até 24 (vinte e quatro) horas, recolher a amostra na Unidade, 
enviando a(s) mesma(s) a laboratórios pertencentes a Universidades Federais ou Estaduais ou Credenciados 
no Ministério da Agricultura, a fim de submetê-las à análise microbiológica, conforme o caso. 
11.13 A entrega da polpa de fruta deverá ser feita em veículo isotérmico ou refrigerado com temperatura 
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entre 6ºC e 10°C até o momento da entrega, e os sabores deverão ser variados conforme solicitação prévia 
do Município junto ao fornecedor, devido à sazonalidade das frutas. 
11.14 O transporte de produtos resfriados e congelados deverá ser feito em veículos isotérmicos ou 
refrigerados. A temperatura dos produtos resfriados deverá permanecer entre 6°C e 10°C e a de congelados 
entre -18°C e -12°C até o momento da entrega; 
O Prazo de validade mínimo dos gêneros alimentícios perecíveis será de 10 (dez) dias e dos não perecíveis 
de 04 (quatro) meses, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA do produto. 
11.15 Os produtos de origem animal deverão apresentar o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
estadual (SIE), quando da entrega dos mesmos no local de destino; 
No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir o 
produto em até 24 (vinte e quatro) horas. 
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021 e com o decreto municipal 2115 de dezembro de 2023, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
12.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

12.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 

12.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, quando couber 

12.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato, quando couber. 

12.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

12.8.1 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13. DO PAGAMENTO E EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
13.1 DO PAGAMENTO 
13.1.1 Deverá ser realizado o pagamento por meio de crédito em conta bancária de titularidade da 
Contratada, no prazo de até 30 dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, 
devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto. 
13.1.2. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, 
correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 
13.1.3. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, na 
forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança, prova 
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de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
13.1.3.1. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a empresa 
não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 13.1.3, o ente contratante deve dar 
continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, 
concomitantemente, notificar a Contratada para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as 
providências necessárias à sua regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos competentes, conforme o 
caso, concedendo -lhe prazo específico para faze -lo. 
13.1.3.2. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser 
suspensa até que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 
13.1.3 
13.1.3.3. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documento faltante 
ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratante deve adotar as providências 
cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 
13.1.4. Não haverá pagamento antecipado. 
13.1.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor – INPC/IBGE. 
13.1.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.2. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO -FINANCEIRO 
13.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de 12 meses. 
14. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

a. Estimativa para contratação será de R$ 564.230,00 (QUINHENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL, 
DUZENTOS E TRINTA REAIS). 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
a. Os recursos para pagamentos dos serviços a serem contratados, correrão à conta dos recursos da 

dotação orçamentária indicada na ordem de serviço. 
16. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou 
contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua 
inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, nos termos deste Decreto, 
sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados, preferencialmente, os 
seguintes percentuais e diretrizes: 

I - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou 
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor 
da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de 
Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

III - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, 
tais como: 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; 
c) tumultuar a sessão pública da licitação; 
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 

contrário; 
17. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMEMENTO 
17.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
17.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
17.2 Forma de fornecimento 
17.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado. 
17.3 Exigências de habilitação 
17.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
17.3.1.1 Habilitação jurídica 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
i) Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP); assim comprovadas mediante 
apresentação de certidão expedida, no ano em curso, com emissão não superior a 30 dias, pela 
respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30 de abril de 
2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC ou registro no MEI 
(Microempreendedor Individual); 
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17.3.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
17.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
17.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
17.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
17.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
17.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
17.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
17.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
17.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
17.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
17.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 
17.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 
17.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do 
artigo 69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021; 
17.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, assinados pelo representante legal e pelo contabilista 
responsável, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, extraídos do livro diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta; 

a) os documentos nesta alínea limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

c) a boa situação financeira será avaliada quando os índices de LG, LC e SG forem superiores 
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a 1, obtidos a partir das seguintes fórmulas: 
 

LG – Liquidez Geral; 
 

𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳 𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮 𝑳𝑳 = 𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪+𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 𝑵𝑵ã𝒐𝒐 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪 𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹𝑹á𝒗𝒗𝒗𝒗𝒗𝒗 𝒂𝒂 𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳 
𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 

𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪+𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 𝑵𝑵ã𝒐𝒐 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪 
LC – Liquidez Corrente; 

𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳𝑳 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪 = 𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪 
𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪 

SG – Solvência Geral; 
𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺ê𝒏𝒏𝒏𝒏𝒏𝒏𝒏𝒏 𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮𝑮 = 𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 𝑻𝑻𝑻𝑻𝑻𝑻𝑻𝑻𝑻𝑻 

𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪+𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 𝑵𝑵ã𝒐𝒐 𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪e 
 

• 13.22. Deverá estar expresso nos balanços da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula 
acima ou em folha à parte, carimbada e assinada pelo contador da empresa; 

 
• 13.23. A empresa deverá apresentar comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer, ou todos, os índices de 
Liquidez Geral, de Liquidez Corrente e de Solvência Geral, forem iguais ou inferiores a 1. 

 
• 13.24. Para as organizações não sujeitas a registro em Juntas Comerciais, serão consideradas 

na forma da lei o Balanço Patrimonial apresentado por meio de cópia da escrituração contábil 
em formato digital ou não-digital. 

 
• 13.25. As empresas com escrituração em formato digital deverão apresentar a impressão dos 

seguintes arquivos gerados pelo SPED Contábil da Receita Federal: (a) Termo de 
Autenticação (Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital-ECD gerado pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED); (b) Termo de Abertura e Encerramento; (c) Balanço 
Patrimonial. 

 
• 13.26. As empresas com escrituração em formato não-digital deverão apresentar as cópias 

do Balanço Patrimonial extraídos das páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente 
autenticadas pelo órgão de registro público competente da sede ou domicílio do licitante 
(Junta Comercial ou em outro órgão equivalente), em conjunto com os competentes Termos 
de Abertura e de Encerramento, todos evidenciando a correta ordem sequencial de extração 
do Livro Diário. 

 
• 13.27. A licitante que iniciou as atividades no exercício em que se realizar o certame poderá 

apresentar o Balanço Patrimonial por meio de cópias da escrituração em formato digital ou 
não digital na forma dos itens anteriores, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
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provisórios. 
 

17.3.1.4 Qualificação Técnica 
17.3.1.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 
17.3.1.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
17.3.1.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
17.3.1.4.4 ALVARÁ SANITÁRIO vigente expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária do Estado 
ou Município da sede do licitante; 
17.3.1.4.5 Os produtos alimentícios a serem adquiridos devem atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela ANVISA, do MS, e pelo Ministério da Agricultura, ESTADO DE SERGIPE -. Devem 
apresentar: Certificado do Serviço de Inspeção Federal ou Estadual ou Municipal para produtos de origem 
animal ou ainda apresentar certificado pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(SISBI -POA), que faz parte do Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA). 
18. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fundo Municipal de Assistência Social é o órgão gerenciador da ata de registro de preços e deverá: 

a) Assinar a ata de registro de preços; 
b) Autorizar as adesões de órgãos e entidades de outras esferas governamentais, quando couber. 
c) remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos no decreto municipal 

de N° 2115 de 26 de dezembro de 20024 
d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório ou na contratação direta; 
e) autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo da efetivação da contratação, 

respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão ou entidade não participante. 
19. DOS ORGÃOS E ENTIDADES PARTICIPES 
19.1 Serão participes deste Processo Auxiliar o Fundo Municipal de Saúde e a Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Lima. 
19.2 Compete ao órgão ou entidade participante: 

a) Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador; 

b) manifestar, junto ao órgão ou entidade gerenciadora, mediante a utilização da intenção de registro 
de preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta; 

c) auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou entidade gerenciadora, as atividades de 
instrução processual para realização do processo de contratação; 

d) tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições; 
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e) assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem quanto à sua utilização; 

f) zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de 
obrigações contratuais; 

g) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora, e registrar pertinentes; 

h) prestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade gerenciadora quanto à contratação 
e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade. 

20. DA VIABILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE MINICIPAL. 
20.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
20.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
20.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 
20.1.4 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
20.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
20.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
20.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
20.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
20.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 
21.7 Dos limites para as adesões 
21.7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
21.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
21.8 Vedação a acréscimo de quantitativos 
21.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
22. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) ano 
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e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
22.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
22.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
22.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 
22.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 22.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
22.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 
124 da Lei 14.133/2021. 
22.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
22.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
22.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 20 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
22.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
23. DO CADASTRO RESERVA 
23.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
23.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
23.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
23.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
23.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
23.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
23.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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23.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
23.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
23.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
23.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 25. 
23.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 23.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 
ou do aviso de contratação direta, poderá: 
23.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
23.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
24. DO ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 
24.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021; 
24.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
24.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 
24.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
25. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
25.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
25.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
25.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
25.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
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25.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
25.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
25.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
26.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 
25.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 23.5. 
25.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 26.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
25.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 25.2 e no item 25.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
25.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
26. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
26.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
26.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
26.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
26.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 25.2.2 deste TR; ou 
26.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 
26.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
26.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 26.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
26.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
26.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

26.4.1 Por razão de interesse público; 
26.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
26.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado. 
27. DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
27.1 Sustentabilidade 
27.1.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, INMETRO, 
Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for aplicável. 
27.2 Da exigência de amostra 
27.2.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por 
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
fornecedores interessados. 
27.2.2 Serão exigidas amostras de acordo com o interesse da Administração Pública dos itens que se 
acharem necessário. 
27.2.3 As amostras poderão ser entregues no endereço solicitado através de documento oficial, no prazo 
limite de 03 dias uteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 
na entrega. 
27.2.4 É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação devidamente justificada pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 
27.2.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
27.2.6 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
27.2.6.1 Inspeção visual; e 
27.2.6.2 Análise das fichas técnicas do produto. 
27.2.7 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 
considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 
27.2.8 Após a análise técnica, a amostra não será devolvida e ficará em poder do órgão contratante, sendo 
que em hipótese alguma poderá ser descontada do quantitativo a ser entregue. 
27.2.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
neste TR. 
27.2.10 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso.
27.3 Da Subcontratação  
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27.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
27.4 Garantia da contratação 
27.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021, pelas razões constantes no ETP, anexo deste TR. 
27.5 Garantia dos produtos 
27.5.1 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

 
Santa Rosa de Lima/SE, 03 de junho de 2024. 
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